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Art. 12° - As cirurgias dc esterilização serão realizadas nos estabelecimentos municipais q'

já tenham as instalações e os equipamentos necessários a esta finalidade. hem con

naqueles que futuramente forem adequados para tal fim.

Art. 13° - (.)s procedimentos cirúrgicos deverão obedecer às seguintes eondiçúc

I - realização das cirurgias por equipe composta de médicos veterinários, aprovada pe

Município como apta para tal: e

11 - utilização de procedimento anestésico adequado às espécies. através de anestesia gcr

podendo ser ela inalatória ou injetável.

Parágrafo Único: Será expressamente proibida a realizaçâo do ato cirúrgico antes de s

atingido. pelo animal, estágio de absoluta insensibilidade a qualquer tipo de estiniui

doloroso.

Art. 14° - O Município de Santo Antônio do Itambé deverá manter programas permancnt

de controle de zoonoses, através de vacinação e controle de reprodução de cães e gato
ambos acompanhados de ações educativas para propriedade ou guarda responsáve

Art. 15° - Fica vedada a prática dc sacrilicio de cães e gatos por métodos cruci.

consubstanciados em utilização de câmaras de descompressão. câmaras dc gás. eletrochoqu
e qualquer outro procedimento que provoque dor. estresse ou sofrimento.

Parágrafo Único - Considera-se método aceitável a utilização ou emprego de substánci

apta a produzir insensibilidade e inconsciência antes da parada cardíaca e respiratoria d

animal.

Art.9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 12° - As cirurgias de esterilização serão realizadas nos estabelecimentos municipais q'

já tenham as instalações e os equipamentos necessários a esta finalidade. hem cm

naqueles que futuramente forem adequados para tal fim.

Art. 13° - Os procedimentos cirúrgicos deverão obedecer às seguintes condiçCc

I - realização das cirurgias por equipe composta de médicos veterinários, aprovada pe

Município como apta para tal: e

11 - utilizçào de procedimento anestésico adequado às espécies. através de anestesia gcr

podendo ser ela inalatória ou injetável.

Parágrafo Único: Será expressamente proibida a realização do ato cirúrgico antes dc s4

atingido. pelo animal, estágio dc absoluta insensibilidade a qualquer tipo de estimul

doloroso.

Art. 14° - O Município de Santo Antônio do Itambé deverá manter programas permancnt

de controle de zoonoses, através de vacinação e controle de reprodução de cães e gato
ambos acompanhados de ações educativas para propriedade ou guarda responsáve

Art. 15° - Fica vedada a prática dc sacrilicio de cães e gatos por métodos cmei

consubstanciados em utilização de câmaras de descompressão. câmaras dc gás. eletrochoqu
e qualquer outro procedimento que provoque dor. estresse ou sofrimento.

Parágrafo Único - Considera-se método aceitável a utilização ou emprego de suhstfmci

apta a produzir insensibilidade e inconsciência antes da parada cardíaca e respiratoria U

animal.

Art.9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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LEI MUNICIPAL N° 490 DE 02 DE MARCTE 2022.

iNSTITUI O PRO.JETO 04 (QUATRO)
PATINHAS - SAÚDE ANIMAL.

O Prefeito Municipal de Santo Antônio do Itambé. Estado de Minas Gerais.

no USO Sc suas atribuições Ii saber que a Câmara Municipal aprovou, e ele sanciona a

seguinte lei:

Art. 10 - Fica Instituído o Projeto 4 Patinhas - Saúde Animal que estabelece normas de

proteção aos animais com os seguintes princí ios:
-

:.<:,i.ç .:
• '1'-

I - respeito integral, vedadas à exploração e a aplicação de maus-tratos;

Ii - representação adequada na efetivação da tutela jurídica dos animais:

III - necessidade de estabelecimento de condições mínimas de subsistência:

IV - promoção da educação ambiental para a conscientização pública da importância de

proteção aos animais:

V - cuidados na reprodução. na criação e na venda de cães e gatos:
VI - proibição da prática da morte lenta ou dolorosa a animais cujo sacrificio seja necessário

para o consumo. somente sendo admitido o sacritIcio dc animais nos moldes preconizados
pela Organização Mundial de Saúde - OMS;

VII - proibição às agressões sob quaisquer formas, sujeitando animais a experiência capaz

de causar-lhes sofrimento, humilhação ou dano OU que provoquem condições inaceitáveis à

sua existência:

VIII - obrigação da manutenção de animais em local provido de asseio, ar e luminosidade.

conlorme necessidades da espécie. e que permita a adequada movimentação e o descanso.

proibido o enclausuramento com outros de mesma espécie ou que guardem possibilidade de

molestá-los ou aterrorizá-los.
-

Art. 2° - Esta Lei tem por objetivos:

I - determinar o estabelecimento de políticas públicas pautadas no combate às práticas que

submetam animais à crueldade ou coloquem.em risco sua existência, e -

II - regulamentar processos de reprodução, criação e senda de cães e eatos.

Art. 3°- 0 Poder Público tomará todas as providências necessárias ao fiel cumprimento
desta I ei. por meio de convênio já firmado entre o Estado de Minas Gerais, por intermédio

da Secretaria do Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustcntável - SI;MAI) e a

Prefeitura Municipal de Santo Antônio do ltambé-M(I.

Art. 4° - Esta l.ei estabelecerá a política a ser seguida pelo Poder Público, pautada nas

seuintcs diretrizes:

I - promoção do bem-estar e do valor da vida animal;

II - proteção integral da vida dos animais:

III - prevenção, visando o combate aos maus tratos e aos abusos de qualquer natureza:
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§ 1° 0 responsável pelo animal recolhido terá até três dias úteis para resgatá-lo, observado

disposto no § 50

§ 2° 0 animal recolhido e não resgatado pelo seu responsável será esterilizado, ideritificad'

e disponibilizado para adoção.

§ 30 Os locais destinados à guarda e exposição dos animis disponibilizados para adoçã
serão abertos à visitação pública, devendo os animais ser separados segundo sua espécie, se

porte, sua idade e seu temperamento.

§ 4° E proibida a entrega de cães e gatos recolhidos por órgãos ou entidades públicos para

realização de pesquisa científica ou apresentação em evento de entretenimento.

§ 5° 0 cão ou gato que tenham, comprovadamente, sofrido atos de crueldade, abuso o

maus-tratos e que tenham sido recolhidos nos termos deste artigo não serão devolvidos a se

responsável, devendo ser esterilizados e disponibilizados para adoção.

Art. 200 O cão ou gato comunitário reeolhi4s nos errnos do art. 5° serão esterilizado

identificados e devolvidos acomtn.dade de oigen pe(Qorgo çQmpetente

§ 1°. Entende-se por cão ou 8at0 coiunitário aquele ue,: apesar de não ter responsáv
definido e único, estabelece corn. acomunidade ondvive vínculos de dependência
manutenção.

§ 2° O poder público 4esenvolverá estratégias voltadas para a proteção de cães e gat

cornunitários, com vistas à promoção da melhoria do bem-estar desses animais e do respei

por eles, e para a orientação técnica aos tutores e ao público em geral sobre os princípios
tutela responsável e a prçvenção de zoonoses.

Art. 21° É assegurado á qualquer cidadão o direito de fornecer, nos espaços públicos,
forma e na quantidade :adequadas ao bem-estar animal, alimento e água aos animais

situação de rua, inclusive aos câee gátoconiunit4i-ios, devendo omesmo responsahiIiz
se pela higienização des1e que respeitado os direitos individuais, a propriedade privada L

normas de higiene e posturas municipas,

Art 22° Esta lei entra em vigor na data de sua pu1icação
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§ lo O responsável pelo animal recolhido terá até três dias úteis para resgatá-lo, observado

disposto no § 50

§ 2° 0 animal recolhido e não resgatado pelo seu responsável será esterilizado, identificad'

e disponibilizado para adoção.

§ 30 Os locais destinados à guarda e exposição dos animis disponibilizados para adoça
serão abertos à visitação pública, devendo os animais ser separados segundo sua espécie, se

porte, sua idade e seu temperamento.

§ 40 E proibida a entrega de cães e gatos recolhidos por órgãos ou entidades públicos para

realização de pesquisa científica ou apresentação em evento de entretenimento.

§ 50 0 cão ou gato que tenham, comprovadamente, sofrido atos de crueldade, abuso o

maus-tratos e que tenham sido recolhidos nos termos deste artigo não serão devolvido'. a se

responsável, devendo ser esterilidos ediponibiI1zados para adoção.

Art. 200 O cão ou gato comunitário reeõlhi4s nos ejmos do art. 5° serão esterilizado

identificados e devolvidos aconuntdade de oi1gemprgo competente

§ 10. Entende-se por cão ou atocbunitário aquele que; apesar de não ter responsáv
definido e único, estabelece corn. acomunidade.. onde vive vínculos de dependência
manutenção.

§ 2° O poder público 4esenvolveM estratégias voltadas para a proteção de cães e gat

cornunitários, com vistaS à promoção da melhoria do bem-estar desses animais e do respei

por eles, e para a orientação técnica aos tutores e ao público em geral sobre os princípios
tutela responsável e a prçvenção de zoonoses.

Art. 21° É assegurado a qualquer cidadão o direito de fornecer, nos espaços públicos,
fonna e na quantidade adequadas ao bem-estar animal, alimento e água aos animais t

situação de rua, inclusive aos êâe e gátos coth nit4i-ios devendo omesmo responsahiIiz
se pela higienização dede que respeitado os direitos individuais, a propriedade privada L

normas de higiene e posturas murncipaIs

Art 22° Esta lei entra en vigor na data de sua pi1icação
*

çfeitura Murneipal de Santo Antonio do Itamb. \

Prefeito u cipâl

Rua Aristides Alvas, 54 -Centro - Santo Antônio do Itambé - MG - CEP: 39. 160-0O()

TI• ( \ 42 - 1223 I 3428-1301 - www.santoantoniodoitambe.mg.gov.br



A

PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO ITAMBE

ESTADO DE MINAS GERAIS

CN PJ: 18.303.222/0001-49

§ 1° 0 responsável pelo animal recolhido terá até três dias úteis para resgatá-lo, observado

disposto no § 5°.

§ 2° 0 animal recolhido e não resgatado pelo seu responsável será esterilizado, identificadi

e disponibilizado para adoção.

§ 3° Os locais destinados à guarda e exposição dos animis disponibilizados para adoçã
serão abertos à visitação pública, devendo os animais ser separados segundo sua espécie, se

porte, sua idade e seu temperamento.

§ 4° E proibida a entrega de cães e gatos recolhidos por órgãos ou entidades públicos para

realização de pesquisa científica ou apresentação em evento de entretenimento.

§ 50 0 cão ou gato que tenham, comprovadamente, sofrido atos de crueldade, abuso o

maus-tratos e que tenham sido recolhidos nos termos deste artigo não serão devolvidos a se

responsável, devendo ser esteriUzdose disponibilizados para adoção.

Art 20° O cão ou gato comunatano reco1hi4çs nos termos do art 5° serão esterilizado

identificados e devolvidos açoinurndade de oríge.m peorgo çqmpetente

§ 10. Entende-se por cão ogconiunitário aquele queapesar de não ter responsáv
definido e único, estabelece com comunidade.. onde vive vmnçulos de dependência
manutenção.

§ 2° O poder público desenvolverá estratégias voltadas para a proteção de cães e gat

comunitários, com vistas à promoção da melhoria do bem-estar desses animais e do respei

por eles, e para a orientação técnica aos tutores e ao público em geral sobre os princípios
tutela responsável e a prçvenção de zoonoses.

Art. 21° É assegurado a qualquer cidadão o direito de fornecer, nos espaços públicos,
forma e na quantidade adequadas ao bem-estar aniia1, alimento e água aos animais t

situação de rua, inclusive aos cães e gatos comum*ios, devendo o mesmo responsahilii
se pela higienização desie que respeitado os direitos individuais, a propriedade privada e

normas de higiene e posturas murncipais

Art 22° Esta lei entra em vigor ra data çle sua pqb.jicação
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I - realização das cirurgias por equipe composta de médicos veterinários, aprovada pelo

Município como apta para tal; e

II - utilização de procedimento anestésico adequado às espécies, através de anestesia geral,

podendo ser ela inalatória ou injetável.

Parágrafo Único: Será expressamente proibida a realização do ato cirúrgico antes de ser

atingido, pelo animal, estágio de absoluta insensibilidade a qualquer tipo de estímulo

doloroso.

Art. 14° - O Município de Santo Antônio do Itambé deverá manter programas permanentes
de controle de zoonoses, através de vacinação e controle de reprodução de cães e gatos.

ambos acompanhados de ações educativas para propriedade ou guarda responsável.

Art. 15° - Fica vedada a prática de sacrificio de cães e gatos por métodos cruéis.

consubstanciados em uTilização de câmaras de descompressão, câmaras de gás, eletrochoque
e qualquer outro procedimento que provoque dor, estresse ou sofrimento.

Parágrafo Único - Considera-se método aceitável a utilização ou emprego de substância

apta a produzir insensibilidade e inconsciência antes da parada cardíaca e respiratúria do

animal.

Art 16° A esterilização de animais de que trata o art 110 desta Lei sera executada mediante

programa em que seja levado em conta:

I - o estudo das localidades ou regiões que apontem para a necessidade de atendimento

prioritário ou emergencial, em face da superpopulação, ou quadro epidemiológico;
II - o quantitativo de animais a serem estenlizados, 01 localidade, necessario a redução da

taxa populacional em niveis satis.torios, inclusive os não domiciliados, e

III - o tratamento prioritario aos animais pertencentes ou localizados nas comunidades de

baixa renda

Art 170 0 programa desencadeara campanhas educativas pelos meios de comunicação

adequados, que propiciem a assimilação pelo público de noções de etica sobre a posse

responsavel de ammais dmesttcos
-

Art 18° Pessças fisica ou3ur4diç.as que cohieicializam cães e gatos

I - piovidenciarão a identificação do a inia1,axtcs da venda,
II - atestarão a procedência, i especie, a raça, o sexo e a idade real ou estimada dos animais

III - comercializarão somente animais devidamente imunizados e desverminados.

considerando-se o protocolo específico para a espécie comercializada;
IV - disponibilizarão a carteira de imunização emitida por médico-veterinário, na forma da

legislação pertinente;

I \ V - fornecerão ao adquirente do animal orientação quanto aos princípios da tutela

responsável e cuidados com o animal, visando a atender às suas necessidades fisicas.

psicológicas e ambientais.

Art. 19° No recolhimento de cãe e gatos pelo poder público, serão observados

procedimentos de manejo, de transporte e de guarda que assegurem o bem-estar do animal. e

será averiguada a existência de responsável pelo animal.
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Art. 50 - Competirá ao Poder Público:

I - combater todas as formas de agressão a animais;
II - socorrer e resgatar animais em perigo, ameaçados por desastres naturais ou artificiais.

vítimas de maus tratos ou de abandono; e

III - apoiar organizações sem fins lucrativos que visem à tutela de animais domésticos

abandonados.

Art. 6° - O Poder Púbkco criará mecanismos para controlar os estabelecimentos destinados

a promover reprodução de cães e gatos destinados ao comércio.

1. -

Art. 7° - O Programa '4 Patinhas - Saúde Animal" será levado as escolas como forma de

conscientização de crianças e adolescentes regularmente matriculados na Rede Municipal de

Ensino Publico, tendo como finalidade

I - incentivar o amor e o respeito aos animais e ao meio ambiente;

II - orientar sobre os cuidados necessários na criação dos animais de estimação;
III - ensinar procedimentos de higiene na convivência com os animais;
IV - estimular as adoções de animais abandonados;
V - ministrar noções de cidadania.

Art. 8° - A direção das unidades escolares prestará todo o apoio necessário ao Progrania,
devendo decidir e permitir, conforme conveniência e segurança dos alunos, a presença de

animais durante os encontros do Programa para fins ilustrativos das finalidades contidas no

art. 7 desta Lei.

,T:.
Do Abandono

Art. 9° - O abandono e aninais domésticos acarretará multa de 10 a 20 UFPM que deverá

ser graduada considerando a quantidade de animais abandonados e a reincidência do

infrator

Do Controle Populacional

Art. 10° - O controle populacional e de zoonoses de caninos e felinos no Município de

Santo Antonio do Itambe - MG sera atribuição de saude publica
L

Art. 11° - O controle populacional e de zoonoses será exercido mediante a prática da

esterilização cirúrgica, promovida e coordenada pelo Poder Público, devendo ser

regulamentada no prazo máximo de seis meses a partir da vigência da presente Lei.

Parágrafo Único: É vedado expressamente o extermínio de animais urbanos excedentes OU

[ abandonados como forma de controle populacional ou de zoonoses.

Art. 12° - As cirurgias de esterilização serão realizadas nos estabelecimentos municipais OU

em clinicas contratadas para esta finalidade até que o município tenha estrutura necessária.

Art. 13° - Os proce4imenbos cirúrgicos deverão obedecer às seguintes condições:
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